
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.854 - GO (2011/0253335-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LEONARDO BORGES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELDA COSTA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 30 DO CP. 
AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VIOLAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 386, IV E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, não indica precisamente as 
razões jurídicas pelas quais considerou violada a norma. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples 
transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 20 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1180494 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.854 - GO (2011/0253335-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : LEONARDO BORGES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELDA COSTA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO BORGES DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 386 DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (fls. 705/709)

Sustenta o agravante, às fls. 724/732, que "o reexame de provas é 

absolutamente desnecessário para que se conheça das questões ventiladas no apelo extremo". 

Ademais, acrescenta que "a questão federal está bem delineada na petição de recurso 

especial, não havendo qualquer motivo para impedir seu conhecimento pelo Superior Tribunal 

de Justiça". Por fim, assevera que "todas as alegações de violação a dispositivo de lei federal 

foram deduzidos de modo inteiramente conforme os requisitos legais, regimentais e 

sumulares".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 30 DO CP. 
AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA VIOLAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO 
AO ART. 386, IV E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal quando 
o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, não indica precisamente as 
razões jurídicas pelas quais considerou violada a norma. 
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a 
embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição, porquanto é 
vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a simples 
transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme explicitado na 

decisão agravada, quanto à alegada violação do artigo 30 do Código Penal, cumpre registrar 

que a mera alusão ao malferimento de legislação federal, sem particularizar o gravame ou 

descompasso na sua aplicação, não enseja a abertura da via especial, devendo a recorrente 

demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso em tela. 

Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da 

instância especial e atrai a incidência, por simetria, do óbice disposto no Enunciado 284 da 

Súmula do Excelso Pretório, segundo o qual é "inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Sobre esse 

tema:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA 
"A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
SÚMULA 7/STJ. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
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DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.

2. A análise acerca do dolo da conduta, com o propósito de absolvição 
do recorrente, implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático e 
probatório, o que não se coaduna com a via eleita, haja vista o óbice do 
enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
46.708/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não tendo os recorrentes indicado quais os dispositivos de lei teriam 
sido violados, é imperativa a incidência, por analogia, da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. 

(...)
3. Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. OAB. 
EXAME DE ORDEM. CONTROLE JURISDICIONAL. CORREÇÃO DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inviável Recurso Especial fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional que não especifica quais normas legais foram violadas. 
Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.

(...)
4. Agravo Regimental não provido." (AgRg no AREsp 152.138/RN, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/08/2012)

Ademais, nos termos do ressaltado no decisum agravado, no que concerne à 

apontada ofensa ao artigo 386, incisos IV e VII, do Código de Processo Penal, pretende o 

agravante, ao pugnar por sua absolvição, rediscutir a suficiência probatória para a 

condenação. 

É assente que cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, analisar a 

existência de provas suficientes a embasar o decreto condenatório, ou a ensejar a absolvição. 

Por outro lado, não se mostra plausível nova análise do contexto 

fático-probatório por esta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 
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instância recursal, sendo vedado o reexame de provas em sede de recurso especial, a teor do 

enunciado nº 7 da súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial". Confiram-se, nesse sentido, precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 13 DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...)
2. Para se concluir pela absolvição do recorrente por falta de provas, 

seria necessário o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado na via do recurso especial (Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1325376/TO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 11/06/2012)

"RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVANTE DO ART. 61, II, H, 
DO CP. CRITÉRIO CRONOLÓGICO.

1. Tendo o Tribunal local afirmado, com base nas provas dos autos, 
que restou comprovada a autoria do crime, alterar esse entendimento 
implicaria adentrar no universo fático-probatório dos autos, esbarrando no 
óbice da Súmula 7/STJ.

2. Não se mostra ilegal a fixação da pena-base um pouco acima do 
mínimo legal quando apontados elementos concretos que permitem chegar 
a essa conclusão.

3. O aumento da pena decorrente da circunstância agravante de ser a 
vítima maior de sessenta anos é cronológico. Estando comprovado nos 
autos que a vítima era maior de sessenta anos, a agravante deve ser 
considerada no cálculo da dosimetria da pena.

4. Recurso especial improvido." (REsp 1166589/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2012, 
DJe 04/06/2012)

Por fim, nos moldes do salientado na decisão ora impugnada, no tocante ao 

dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que o agravante 

não se desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que a parte agravante não cumpriu 
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as exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo 

analítico e nem comprovou a similitude fática entre os julgados ditos divergentes. Nessa linha 

de raciocínio, confiram-se julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME 
SEXUAL. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS PARA SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.

(...)
2. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da alínea c, 

art. 105, da Constituição Federal, porque não realizou a parte o necessário 
cotejo analítico. Em outros termos, in casu, não se demonstrou 
suficientemente as circunstâncias identificadoras da divergência com o 
caso confrontado, conforme dispõem os arts. 541, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

(...)
(AgRg no REsp 680.974/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 18/04/2012)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE ÓBICES PROCESSUAIS. 
RECURSO IMPROVIDO. ACÓRDÃO FUNDADO NAS PROVAS DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. FALTA 
DE REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...)
3. Para a comprovação da divergência jurisprudencial faz-se necessária 

a realização do cotejo analítico entre os julgados supostamente conflitantes, 
com a indicação das similitudes fáticas e jurídicas entre eles, o que não 
ocorreu no caso.

(...)
(AgRg no Ag 1367444/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0253335-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 72.854 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1329880520088090090  200801329889  200891329889  201102533350  212002

EM MESA JULGADO: 20/09/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONARDO BORGES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELDA COSTA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO BORGES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELDA COSTA PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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